
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 819.192 - SP (2015/0297240-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANA APARECIDA PINTO RODRIGUES 
ADVOGADO : ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
INCAPACIDADE PREEXISTENTE À REFILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto probatório, entendeu que a ora 
agravante já era portadora da doença incapacitante, quando de sua refiliação à 
Previdência Social, consignando, ainda, que não há, nos autos, prova de que a 
incapacidade adveio do agravamento da enfermidade, de forma que lhe é indevida a 
concessão do benefício pleiteado.
2. Dessarte, modificar as conclusões do acórdão recorrido, no sentido de examinar a 
preexistência ou não da moléstia à época da refiliação, bem como analisar a 
progressão ou agravamento da incapacidade, como pretende a recorrente, 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório, prática vedada pela Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 819.192 - SP (2015/0297240-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANA APARECIDA PINTO RODRIGUES 
ADVOGADO : ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto por Ana Aparecida Pinto Rodrigues contra 

decisão assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE 
PREEXISTENTE À REFILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante que não é caso de 

incidência da Súmula 7/STJ, pois não busca o reexame de provas, mas sim a sua valoração. 

Argumenta que o acórdão recorrido decidiu em desacordo com as provas colacionadas nos 

autos, que comprovam a presença do requisito da incapacidade surgiu quando já era segurada da 

Previdência Social. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
INCAPACIDADE PREEXISTENTE À REFILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto probatório, entendeu que a ora 
agravante já era portadora da doença incapacitante, quando de sua refiliação à 
Previdência Social, consignando, ainda, que não há, nos autos, prova de que a 
incapacidade adveio do agravamento da enfermidade, de forma que lhe é indevida a 
concessão do benefício pleiteado.
2. Dessarte, modificar as conclusões do acórdão recorrido, no sentido de examinar a 
preexistência ou não da moléstia à época da refiliação, bem como analisar a 
progressão ou agravamento da incapacidade, como pretende a recorrente, 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório, prática vedada pela Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

A questão central do recurso especial gira em torno do preenchimento do requisito da 

incapacidade, para fins de concessão do benefício aposentadoria por invalidez. 

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal a quo, soberano na análise do 

conjunto probatório, entendeu que a ora agravante já era portadora da doença incapacitante, 

quando de sua refiliação à Previdência Social, consignando, ainda, que não há, nos autos, prova 

de que a incapacidade adveio do agravamento da enfermidade, de forma que lhe é indevida a 

concessão do benefício pleiteado.

Dessarte, modificar as conclusões do acórdão recorrido, no sentido de examinar a 

preexistência ou não da moléstia à época da refiliação, bem como analisar a progressão ou 

agravamento da incapacidade, como pretende a recorrente, demandaria a incursão no acervo 

fático-probatório, prática vedada pela Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PRODUÇÃO DE 
NOVAS PROVAS. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
INCLUSIVE DA PERICIAL, CONCLUIU PELA PREEXISTÊNCIA DA 
DOENÇA À FILIAÇÃO AO RGPS E PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO 
DO AUTOR. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...] 
IV. Conforme entendimento reiterado deste Superior Tribunal de Justiça, "a 
análise da preexistência ou não de patologia à época da filiação do agravante ao 
RGPS e/ou a análise da progressão ou agravamento da patologia de que o 
agravante é portador implica, necessariamente, o reexame do quadro 
fático-probatório delineado nas instâncias ordinárias, providência esta vedada em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 
402.361/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 04/12/2013).
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 630.102/SP, Segunda Turma, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 4/9/2015)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
ANÁLISE DE DOENÇA PREEXISTENTE OU NÃO À FILIAÇÃO AO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. A teor da jurisprudência desta Corte, a análise da preexistência ou não de 
doença à época da filiação ao RGPS, bem como a aferição da progressão ou 
agravamento da patologia implicam, necessariamente, reapreciação do contexto 
fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial, 
tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 
852.856/SP, Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira, Sexta Turma, DJe 
11/10/2012; AgRg no AREsp 237.139/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 24/9/2013; AgRg no AREsp 410.225/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/12/2013; AgRg no AREsp 402.361/SP, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/12/2013; AgRg no 
AREsp 478.414/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 6/5/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 411.946/SP, Primeira Turma, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 18/6/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0297240-2 AREsp 819.192 / SP

Números Origem:  00068191620144039999  1100000172  1100011209  201403990068192  2014225235  
2015193039

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA APARECIDA PINTO RODRIGUES
ADVOGADO : ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA APARECIDA PINTO RODRIGUES
ADVOGADO : ANDRÉ VINICIUS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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